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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2022 
 

VALIDADE: A vigência da Ata de Registro de Preços ora firmada, terá validade até o dia 25 de janeiro de 
2023, conforme Ata original. 

 
Aos vinte e quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois, o MUNICÍPIO DE 
ARAPUTANGA, ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
15.023.914/0001-45, situada na Rua Antenor Mamedes, nº 911, Centro com sede na Cidade de Araputanga 
- Estado e Mato Grosso, neste ato Representado pelo seu Prefeito Municipal o Sr. Enilson de Araujo Rios, 
brasileiro, casado, portador do R.G nº 0555344-0 SJ/MT e inscrita no CPF sob nº 383.499.061-20, residente 
a Rua Limiro Rosa Pereira nº 846, Centro, neste Município de Araputanga/MT, neste ato denominado 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do Procedimento 
Administrativo Adesão nº 003/2022, nas cláusulas e condições constantes deste instrumento convocatório 
da licitação supracitada, e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços da empresa TORINO 
COMERCIAL DE VEÍCULOS, inscrita no CNPJ sob o n.º 02.416.362/0001-93, com sede à Av. Ulisses Pompeu 
de Campos, n°.656, Zero Kilometro, cidade de Várzea Grande, estado de Mato Grosso, CEP.: 78.110-680, 
telefone: (65) 3632-7700, e-mail: licitação@albertobarrosadvocacia.com.br , neste ato representado por 
seu procurador Sr. Douglas Alberto Luz Barros, brasileiro, solteiro, advogado, portador do RG. nº 
1695967-1 SSP/MT e CPF/MF nº 734.085.571-87, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas 
constantes das Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/2002,  Decretos Municipais nº 029/2010 e 28/2019 e 
demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1 O objeto da Ata é o registro de preços para futura e eventual Aquisição de caminhão tipo truck 
equipado com tanque pipa - zero km, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura, conforme Termo de Referência anexo X do edital do Pregão Eletrônico n° 001/2022 – 
realizado pela Prefeitura de Guiratinga-MT, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

Item Código Descrição Qtde. Unid. Marca V. Unit. R$ V. Total R$ 
1 097.085.044 CAMINHÃO PIPA, NOVO KM, ANO 

DE FABRICAÇÃO E MODELO 2021 
OU SUPERIOR COMA AS SEGUINTES 
CONFIGURAÇÕES MINIMAS, 
CAMINHAO 6X2; POTENCIA MINIMA 
DE 225CV; EQUIPADO COM TANQUE 
A SER ACOPLADO EM CHASSIS 
COMPATIVEL COM CAPACIDADE 
VOLUMETRICA DE 15.000 LITROS, 
EM FORMATO ELIPTICO, EQUIPADO 
COM BOMBEIRO AGRICOLA E 
DEMAIS ACESSORIOS.  

01 UND IVECO 
TECTOR 
24280 

R$ 
556.500,00 

R$ 
556.500,00 

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 
556.500,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A presente Ata terá validade até o dia 25/01/2023, contados a partir de sua assinatura. 
2.2 A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir legalmente todas 
as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas cláusulas. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Araputanga. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO DE ATENDIMENTO 

4.1 O item quando solicitado, será entregue no local indicado na Ordem de Fornecimento. 
4.2 O item objeto desta Ata deverá ser entregue no prazo de 30 (trinta) dias úteis a contar da 
respectiva Ordem de Fornecimento. 
4.2.1 No caso em que o prazo acima não for suficiente para entrega do objeto, a empresa contratada 

deverá formalizar por meio de justificativa a demanda de maior prazo, bem como estipular qual seria o 

prazo adequado e o motivo da alteração. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

5.1 As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de 
fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento e seus Anexos e na legislação pertinente. 
5.2 As aquisições oriundas deste neste instrumento serão efetuadas através de Autorização de 
Fornecimento – AF e/ou Ordem de Serviço – OS, emitida pela Prefeitura Municipal de Araputanga, 
contendo o nº. do processo, o nome da empresa, o objeto, a especificação, o valor, o endereço e o prazo 
de entrega. 
5.3 A Prefeitura Municipal encaminhará a detentora do registro, mediante e-mail ou fac- símile, 
solicitação dos itens que pretende adquirir. 
5.4 A Prefeitura Municipal poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação da prática dos preços 
apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento comprobatório 
dos preços de mercado. 
5.5 A detentora do registro poderá fornecer os produtos somente após o crivo e aceitação da 
Prefeitura Municipal. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

6.1 A empresa se obrigará, em um prazo máximo de 12 (doze) horas, a solucionar quaisquer problemas 
com o objeto adquirido, inclusive com reposição do mesmo se por ventura não estiverem atendendo a 
finalidade proposta, desde que a reclamação esteja devidamente documentada pela unidade e descartado 
o uso inadequado; 
6.2 O fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições de fornecimento, acréscimos de até 
25% do valor total da Ata de Registro de Preços; 
 
6.3 São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Edital: 
6.3.1 executar o objeto desta Ata dentro dos padrões estabelecidos pela Prefeitura, de acordo com o 
especificado nesta Ata e nos Anexos, que fazem parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
6.3.2 cumprir a data e horário da entrega e/ou execução dos serviços, não sendo aceitos os 
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materiais/serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem 
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão 
do objeto contratado. 
6.3.3 prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão, cujas reclamações se obrigam a 
atender prontamente, bem como dar ciência a Prefeitura, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
6.3.4 dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Prefeitura, no tocante ao fornecimento do produto e/ou 
serviço, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta ATA; 
6.3.5 prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
6.3.6 a falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado não 
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos 
fornecimentos e/ou serviços objeto desta ATA e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas; 
6.3.7 comunicar imediatamente à Prefeitura Municipal qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
6.3.8 respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas 
regulamentadoras pertinentes; 
6.3.9 fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, 
os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pela Prefeitura; 
6.3.10 indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 
parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 
vigentes; 
6.3.11 substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda ou parte da remessa devolvida 
pela mesma, no prazo de 02 (dois) dias úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

 7.1 São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
7.1.1 todo e qualquer dano que causar ao Órgão, ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus 
prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
acompanhamento pela Prefeitura; 
7.1.2 toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em 
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao Órgão/Entidade de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
7.1.3 toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas a Prefeitura por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução 
da ata, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Órgão/Entidades, que ficará de pleno 
direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente. 
7.2 A CONTRATADA autoriza ao Órgão/Entidade, a descontar o valor correspondente aos referidos 
danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA GERENCIADORA 

 8.1 A Prefeitura Municipal de Araputanga obriga-se a: 
8.1.1 indicar o local e horário em que deverão ser entregue o produto. 
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8.1.2 permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega, desde que observadas as normas de 
segurança; 
8.1.3 notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do produto; 
8.1.4 efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata. 

 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado conforme os pedidos à licitante que deverá apresentar juntamente com 
as peças as notas fiscais correspondentes ao fornecimento, devidamente processadas em duas vias, com 
todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pela 
Administração, devendo ainda estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento, autorizadas 
pela Secretaria solicitante. 
9.2 Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá comprovar sua adimplência com a 
Seguridade Social (CND); com o FGTS (CRF) e Certidão Negativa de Debitos Trabalhista (CNDT). Caso a 
empresa seja optante pelo SIMPLES, deverá apresentar, também, cópia do “Termo de Opção” pelo 
recolhimento de imposto naquela modalidade. 
9.3 O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de 
Ordem Bancária, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a partir do recebimento e atestação das referidas 
notas fiscais pelo servidor designado pela Administração. 
9.4 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata esta cláusula começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições.  
9.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização 
monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

10.1 Os preços/descontos registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente 
Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico- financeira inicial deste 
instrumento com prazo não inferior a 90(noventa) dias da assinatura da presente ata, desde que 
devidamente comprovado. 
10.2 Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele 
vigente no mercado à época do registro. 
10.3 Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a Prefeitura solicitará ao 
Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do 
parágrafo único. 
10.4 Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pela Prefeitura Municipal de Araputanga. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1 Os preços registrados na presente Ata de Registro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito, 
conforme a seguir: 
I) Por iniciativa da Administração: 
a) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro 
de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei n°. 8.666/93. 
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b) se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado. 
II) Por iniciativa do fornecedor: 
a) mediante solicitação escrita, comprovando estar o fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos 
desta Ata de Registro de Preços. 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da 
Lei nº 8.666/93. 
11.2 Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com 
aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
11.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita 
por publicação no Diário Oficial do Estado de MATO GROSSO, considerando-se cancelado o preço 
registrado. 
11.4 A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Administração Municipal, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata. 
11.5 Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor relativas ao 
respectivo registro. 
11.6 Caso se abstenha de aplicar a prerrogativa de cancelar esta Ata, a Administração Municipal poderá, a 
seu exclusivo critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 12.1 Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
12.1.1 todos os impostos, taxas, transporte e frete que forem devidos em decorrência das contratações e 
ou fornecimento do objeto deste Edital. 
12.1.2 as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de 
acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução do 
fornecimento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, 

física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e, ainda, sujeitará a proponente às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor.  

13.1.1 MULTA no percentual diário de 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor da obrigação 

inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre 1/12 do VALOR TOTAL ESTIMADO DO 

CONTRATO, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo o 

respectivo valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, 

cobrado judicialmente;   

13.2 MULTA COMPENSATÓRIA: pela inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre o 

total estimado pelo contrato, podendo ser abatida do pagamento a que fizer jus o CONTRATADO, ou, 

ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.  
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13.3 SUSPENSÃO: temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos.   

13.4 A multa de que tratam os itens anteriores, somente poderão ser relevadas, quando os fatos geradores 

da penalidade decorram de casos fortuitos ou de força maior, que independam da vontade da proponente 

e quando aceitos, justifiquem o atraso.  

13.5 Antes da aplicação das sanções de que tratam os itens anteriores, será expedida uma notificação para 

que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento 

da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV da Constituição 

Federal.  

13.6 As sanções de que tratam os itens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de descumprimento de 

prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração Municipal. 

13.7 O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo será descontado de pagamentos 

eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal ao fornecedor ou cobrado judicialmente. 

13.8 As sanções previstas nos itens I, III e IV desta cláusula poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à pena de multa. 

13.9 As sanções previstas nos itens III e IV desta cláusula também poderão ser aplicadas ao fornecedor que 

tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando 

frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 

14.1 O inadimplemento de cláusula estabelecida nesta Ata de Registro de Preço, por parte do fornecedor, 
assegurará a Administração Municipal o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de 
recebimento. 
14.2 Além de outras hipóteses expressamente previstas no artigo 78 da Lei n°. 8.666/93, constituem 
motivos para a rescisão da contratação: 
a) atraso injustificado no fornecimento, bem como a sua paralisação sem justa causa e prévia comunicação 
a Administração Municipal. 
b) o cometimento reiterado de falhas comprovadas por meio de registro próprio efetuado pelo 
representante da Administração Municipal. 
14.3 Nos casos em que o fornecedor sofrer processos de fusão, cisão ou incorporação, será admitida a 
continuação desta contratação desde que a execução da presente Ata não seja afetada e que o fornecedor 
mantenha o fiel cumprimento dos termos deste documento e as condições de habilitação. 
14.4 Ao Município de Araputanga – MT são reconhecidos o direito de rescisão administrativa, nos termos 
do artigo 79, inciso I, da Lei nº 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as disposições dos parágrafos 
primeiro e segundo do mesmo artigo, bem como as do artigo 80. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

15.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente 
prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. As despesas decorrentes com a aquisição futura do objeto desta licitação correrão por conta do 
recurso da Secretaria Municipal de SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E INFRAESTRUTURA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE 

16.1 O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado em Jornal Oficial, conforme o disposto 

no art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Araputanga Estado de MATO GROSSO, para dirimir questões 

oriundas deste Contrato, com renuncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

ARAPUTANGA- MT, 24 de fevereiro de 2022. 

 

 
ENILSON DE ARAÚJO RIOS 

PREFEITO 
ORGÃO GERENCIADOR 

 
 
 

 
 

TORINO COMERCIAL DE VEÍCULOS 
CNPJ sob o n.º 02.416.362/0001-93 

Douglas Alberto Luz Barros 
RG. nº 1695967-1 SSP/MT e CPF/MF nº 734.085.571-87 

FORNECEDOR 
 


